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DECRETO nº 8097 de 29 de julho de 2020.  

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por Lei, 

 

Regulamenta a prestação do serviço de transporte 

remunerado privado individual de passageiros, por 

meio de empresas Administradoras de Tecnologia 

de Transporte Compartilhado, responsável pela 

intermediação entre os motoristas prestadores de 

serviço e os usuários, nos termos da Lei Federal nº 

12.587/2012 alterada pela Lei Federal nº 

13.640/2018. 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o uso intensivo e a fiscalização do viário urbano no 

Município de Guarapuava para exploração de atividade econômica privada de utilidade pública 

consistente no transporte individual remunerado de passageiros, por meio de empresa 

Administradora de Tecnologia de Transporte Compartilhado – ATTC, responsável pela intermediação 

entre os motoristas prestadores de serviço e os usuários. 

Parágrafo único. O serviço deverá ser prestado de forma adequada ao pleno 

atendimento do usuário, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Guarapuava e com a Lei 

Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 

CAPÍTULO I - DO TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS 

Seção I - Do Uso do Viário Urbano 

 

Art. 2º O viário urbano integra o Sistema Municipal de Mobilidade, e sua utilização e 

exploração intensiva devem observar as seguintes diretrizes: 

I –  evitar a ociosidade ou sobrecarga da infraestrutura disponível; 

II –  racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada; 

III –  promover o desenvolvimento sustentável da Cidade de Guarapuava, nas dimensões 

socioeconômicas e ambientais; 
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IV –  incentivar o desenvolvimento local de novas tecnologias que aperfeiçoem o uso 

dos recursos do sistema; 

V –  harmonizar-se com o estímulo ao uso do transporte público e meios alternativos de 

transporte individual. 

 

Seção II - Da Autorização para a Execução do Serviço e Credenciamento 

 

Art. 3º O direito ao uso intensivo do viário urbano, no Município de Guarapuava, para 

exploração de atividade econômica de transporte privado individual remunerado de passageiros 

somente será conferido às Administradoras de Tecnologia em Transporte Compartilhado, doravante 

denominadas "ATTCs". 

§1º A condição de ATTC é restrita às administradoras de tecnologia em transporte 

compartilhado, credenciadas no Município de Guarapuava, que sejam responsáveis pela 

intermediação entre os motoristas prestadores de serviço e os usuários. 

§2º A exploração do serviço de que trata o artigo 1º deste Decreto, fica restrita às 

chamadas realizadas por meio das plataformas tecnológicas geridas pelas ATTCs, assegurada a não 

discriminação de usuários e a promoção do amplo acesso ao serviço. 

 

Art. 4º As ATTCs credenciadas para este serviço compartilharão com o Município de 

Guarapuava, os dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade 

urbana nos termos deste Decreto ou dos demais atos administrativos eventualmente emitidos, 

assegurada a confidencialidade dos dados e privacidade dos usuários: 

§ 1º Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, no mínimo: 

I - origem e destino da viagem; 

II - tempo e distância da viagem; 

III - mapa do trajeto da viagem; 

IV - identificação do condutor que prestou o serviço; 

V - composição do valor pago pelo serviço prestado; 

VI - avaliação, pelo usuário, do serviço prestado; e 

VII - outros dados solicitados pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, em 

harmonia com o disposto no caput deste artigo. 

§ 2º Na hipótese de justificada insuficiência dos dados fornecidos pela ATTC, a 

Administração Pública poderá requisitar a apresentação de outras informações. 

 

Art. 5º A autorização do uso intensivo do viário urbano para exploração de atividade 

econômica referida no artigo 3º deste Decreto, é condicionada ao credenciamento da ATTC, perante 

a Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, devendo ser pessoa jurídica organizada para esta 

finalidade. 



 

Secretaria Municipal de Administração 
Rua Brigadeiro Rocha, 2777 - Centro 

Guarapuava/PR | (42) 3621-3029 
www.guarapuava.pr.gov.br 

Parágrafo único. O credenciamento da ATTCs terá validade de 12 (doze) meses, 

devendo ser requerida sua renovação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento. 

 

Art. 6º Poderão se habilitar ao credenciamento pessoas jurídicas que sejam titulares do 

direito de uso de programa, aplicativo ou base tecnológica de comunicação em rede destinado à 

prestação dos serviços definidos neste Decreto, que estejam com todas as obrigações municipais, 

tributárias e não tributárias, devidamente quitadas. 

 

Art. 7º O credenciamento dar-se-á mediante a apresentação de solicitação de 

credenciamento, e se efetivará com o seu respectivo deferimento pela Secretaria Municipal de 

Trânsito e Transportes, sendo publicado no Boletim Oficial do Município. 

§ 1º A solicitação de credenciamento, deverá ser devidamente preenchido e assinado 

pelo representante legal da ATTC, solicitando o credenciamento, mediante protocolo junto ao 

Protocolo Geral do Município, localizado na Rua Brigadeiro Rocha, 2777, Centro, Guarapuava, 

Paraná, instruído com a documentação exigida, expressando concordância irrevogável e irretratável 

com as disposições deste Decreto, a fim de que sejam observadas a boa-fé contratual e a vedação de 

comportamento contraditório. 

§ 2º Juntamente com o requerimento de credenciamento deverá ser encaminhado 

documentações da ATTC comprovando ser pessoa jurídica com inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas – CNPJ, para desempenho de atividades compatíveis com as previstas neste 

Decreto, como também documentação referente aos seus proprietários e demais certidões negativas 

de regularidade tributária e não tributária. 

 

Art. 8º Compete à ATTC: 

I –  organizar a atividade e o serviço prestado pelos motoristas cadastrados; 

II –  intermediar a relação entre os usuários e os motoristas, mediante adoção de 

plataforma tecnológica; 

III –  cadastrar veículos e motoristas prestadores dos serviços, atendidos aos requisitos 

mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade; 

IV –  fixar o preço da viagem; 

V –  intermediar o pagamento entre o usuário e o motorista, disponibilizando meios 

eletrônicos para a sua realização; 

VI –  enviar à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes de Guarapuava - SETRAN, 

até o quinto dia útil de cada mês, a relação dos motoristas e veículos vinculados à empresa, por meio 

digital; 

VII –  adotar as medidas cabíveis para evitar a operação de prestadores de serviço e 

veículos não cadastrados; 
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VIII –  fornecer ao motorista cadastrado dístico de identificação da ATTC nas dimensões 

de 15cm x 15cm, o qual deverá ser exposto no para-brisa dianteiro, lado direito, do veículo em 

atividade, de forma que garanta plena identificação da ATTC; 

a) o dístico além da identificação da empresa deverá  estar descrito “Credenciada junto 

ao Município de Guarapuava”, constando o Brasão do município.  

IX –  suspender as atividades do condutor que não estiver com as suas obrigações em 

dia, por meio da não distribuição de chamadas, até a regularização da pendência; 

X –  manter, ininterruptamente, à disposição dos usuários, canal de comunicação para 

esclarecimento de dúvidas e formalização de reclamações em relação ao serviço prestado; 

XI –  autorizar o cadastramento de apenas dois motoristas prestadores de serviço por 

veículo. 

§ 1º Além do disposto neste artigo, são requisitos mínimos para a prestação do serviço 

de que trata esta seção: 

I –  utilização de mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do tráfego em 

tempo real; 

II –  avaliação da qualidade do serviço pelos usuários; 

III –  disponibilização eletrônica ao usuário da identificação do modelo do veículo, do 

motorista, com foto, e do número da placa; 

IV –  emissão de recibo eletrônico para o usuário, que contenha as seguintes 

informações: 

a) origem e destino da viagem; 

b) tempo total e distância da viagem; 

c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema GPS; 

d) especificação dos itens do valor total pago, incluindo valor referente regulamentação;  

e) identificação do veículo, da placa e do condutor. 

§2º O cumprimento da exigência prevista no inciso VIII do caput deste artigo, deverá 

ocorrer no prazo de ate 30 (trinta) dias do credenciamento previsto no artigo 5º deste Decreto. 

 

Seção III - Da Política de Preço 

 

Art. 9º As ATTCs têm liberdade para fixar o preço cobrado do usuário. 

Parágrafo único. Caso exista cobrança de preço diferenciado, o usuário deverá ser 

informado sobre tal circunstância pelas ATTCs, de modo claro e inequívoco, por meio do aplicativo 

utilizado e antes de iniciada a corrida, além de expressamente atestar seu aceite. 

 

Art. 10. O Poder Público Municipal exercerá sua competência de fiscalizar práticas e 

condutas abusivas cometidas pelas ATTCs. 

 

Seção IV - Da Política de Cadastramento de Veículos e Motoristas 



 

Secretaria Municipal de Administração 
Rua Brigadeiro Rocha, 2777 - Centro 

Guarapuava/PR | (42) 3621-3029 
www.guarapuava.pr.gov.br 

 

Art. 11. Podem se cadastrar nas ATTCs motoristas que satisfaçam os seguintes 

requisitos: 

I –  possuir Carteira de Habilitação Nacional (CNH) válida com a observação de que 

exercem atividade remunerada (EAR); 

II –  possuir certidão negativa de antecedentes criminais emitida pela Polícia Federal, 

Vara de Execuções Penais, Distribuidor Criminal da Justiça Estadual e Secretaria de Segurança Pública 

do Estado; 

III –  comprovar contratação de seguro que cubra acidente (APP) com valor mínimo de 

R$50.000,00 (cinquenta mil reais) por passageiros, manter regulamente quitado o Seguro Obrigatório 

- DPVAT e regularidade de licenciamento do veículo; 

IV –  documento do veículo que será cadastrado junto a ATTC, contendo os dados de 

identificação;  

V –  apresentar certificado de aprovação em curso de capacitação de transporte de 

passageiros, que pode ser ministrado de forma presencial ou online; 

VI –  apresentar comprovante de residência em nome do motorista a ser cadastrado; 

VII –  exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea “h” do inciso V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, ou estar inscrito como autônomo ou Micro Empreendedor Individual - MEI; 

§1º A documentação utilizada para cadastro deverá ser mantida arquivada junto a ATTC, 

e em caso de eventual necessidade, será solicitado e apresentado a Administração Municipal, sob 

pena de responsabilidade. 

§ 2º O motorista que optar por se inscrever junto à Secretaria Municipal de Finanças na 

qualidade de autônomo se submeterá às regras e tributação previstas no Código Tributário 

Municipal. 

§ 3º O motorista que optar pela inscrição como microempreendedor individual deverá 

atender os requisitos que trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2016. 

 

Art. 12. Os veículos a serem utilizados na prestação de serviços deverão atender ao 

disposto no CTB, nas resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e em especial: 

I –  estar identificado em local devidamente visível conforme exigências deste Decreto, 

com dístico da ATTC a que estiver vinculado; 

II –  ter tempo de fabricação de no máximo 10 (dez) anos; 

III –  possuir capacidade máxima para 07 (sete) passageiros. 

§ 1º As ATTCs terão o prazo de 60 (sessenta) dias para adequarem-se as exigências 

contidas no inciso II deste artigo.  

§ 2º Excetuam-se das exigências do inciso II deste artigo, os serviços prestados com 

apelo temático ou veículos de coleção, nos termos da Resolução/CONTRAN nº 56, de 21 de maio de 

1998. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art11vh
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm#art11vh
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Art. 13. Compete às ATTCs, no âmbito do cadastramento de veículos e motoristas: 

I –  registrar, gerir e assegurar a veracidade das informações atestadas pelos motoristas 

prestadores de serviço e a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Decreto, mantendo a 

documentação comprobatória em seus arquivos; 

II –  efetuar o recadastramento dos motoristas a cada dois anos; 

III –  credenciar-se e compartilhar dados com a Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transportes, nos termos deste Decreto ou conforme demais regulamentações expedidas. 

Parágrafo único. As ATTCs credenciadas deverão, sempre que solicitado, disponibilizar 

ao Município de Guarapuava dados estatísticos e estudos necessários ao controle, aprimoramento e 

regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e confidencialidade 

dos dados pessoais dos usuários e motoristas, bem como dos demais dados das ATTCs na forma da 

legislação vigente. 

 

Art. 14. Constituem deveres do motorista prestador de serviço, além dos previstos na 

legislação de trânsito e resoluções do CONTRAN: 

I –  não estacionar, a espera do serviço proposto, a menos que 300 (trezentos) metros 

dos pontos destinados ao serviço de táxi ou ao serviço de transporte coletivo; 

II –  aceitar passageiros somente por chamado realizado por meio da plataforma digital 

das ATTCs às quais estiver vinculado, ficando expressamente vedada a aceitação de chamadas 

realizadas por outros meios, em especial diretamente em vias públicas, ou ainda aceitar passageiros 

por acordo pessoal sem o intermédio do aplicativo das ATTCs; 

III –  tratar com urbanidade e polidez os passageiros, os não usuários e os agentes 

administrativos e de fiscalização da Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETRAN; 

IV –  não permitir que terceiro utilize seu veículo para transporte de passageiro; 

V –  não utilizar veículo sem cadastro na ATTC a que estiver vinculado; 

VI –  cumprir as determinações da Secretaria Municipal de trânsito e Transportes e 

demais normas prescritos neste Decreto e demais atos administrativos expedidos. 

Parágrafo único. As denúncias relativas a operação indevida ou atendimento direto, que 

não seja por meio do aplicativo, serão verificadas e apuradas por parte da Secretaria Municipal de 

Trânsito e Transportes do Município de Guarapuava, respondendo os infratores de acordo com 

disposto no Capitulo VI deste Decreto. 

 

 

CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA DA SETRAN 

 

Art. 15. Compete à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes do Município de 

Guarapuava, a fiscalização, acompanhamento, desenvolvimento e a deliberação acerca dos 
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parâmetros e das políticas públicas dos serviços elencados neste Decreto, sem prejuízo da atuação 

das demais Secretarias no âmbito das suas respectivas competências. 

 

 

CAPÍTULO III – DAS SANÇÕES 

 

Art. 16. A infração pelas Administradoras de Tecnologia de Transporte Compartilhado e 

pelos motoristas ao disposto neste Decreto e seus regulamentos, ensejará a aplicação das sanções 

previstas neste Capítulo e na legislação em vigor, sem prejuízo de outras regidas no ato de 

cadastramento.  

 

Art. 17. Aos motoristas que explorarem o transporte remunerado de passageiros, sem 

credenciamento, cadastro ou autorização regular, será aplicada multa de 20 (vinte) UFM, conforme 

previsto na Lei nº 2373/2014, além das infrações contidas no Código de Trânsito Brasileiro. 

Parágrafo único. O não pagamento da multa aplicada irá resultar em inscrição em divida 

ativa e outras implicações legais. 

 

Art. 18. Aos motoristas credenciados, ou autorizados junto as ATTCs que descumprirem 

as normas estabelecidas neste Decreto ou em seus regulamentos, será aplicado penalidade de 

suspensão de até 30 (trinta) dias, que será comunicado imediatamente a ATTCs a que o motorista 

estiver cadastrado. 

§ 1º Em caso de reincidência ao descumprimento das normas estabelecidas neste 

Decreto ou em demais regulamentos, às ATTCs serão comunicadas para efetivação do cancelamento 

do cadastro do motorista. 

§ 2º Ocorrendo o cancelamento do cadastro do motorista por descumprimento das 

normas estabelecidas neste Decreto ou em demais regulamentos às ATTCs não poderão realizar 

novo cadastro desse motorista, antes de transcorrer um ano da aplicação da penalidade. 

 

Art. 19. Sem prejuízo da publicação oficial dos atos, os órgãos municipais responsáveis 

pela fiscalização das atividades de que trata este Decreto ficam obrigados a dar publicidade às 

sanções administrativas aplicadas.  

Parágrafo único. A publicidade de que trata o “caput” deste artigo abrange a divulgação 

de listas atualizadas com a identificação dos operadores e prestadores de serviço penalizados pela 

ausência de regular credenciamento ou autorização do Município.  

 

Art. 20. Qualquer pessoa, constatando infração aos dispositivos deste Decreto, poderá 

representar às autoridades.  
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Art. 21. A violação de qualquer dispositivo deste Decreto pelas Provedoras de Redes de 

Compartilhamento implicará na aplicação de penalidade pela Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transportes, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação em vigor:  

I – na primeira infração a qualquer dispositivo deste Decreto ou de outras normas 

aplicáveis à espécie: notificação, por escrito, ao e-mail informado pelas Provedoras de Redes de 

Compartilhamento no ato de cadastramento, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis e 

decorrentes de outras normas;  

II – a partir da segunda infração a qualquer dispositivo deste Decreto ou de outras 

normas aplicáveis à espécie: multa no valor de 150 UFM;  

III – a partir da terceira infração a qualquer dispositivo deste Decreto ou de outras 

normas aplicáveis à espécie: multa no valor de 300 UFM;  

IV – no caso de reiterada violação aos dispositivos deste Decreto e de outras normas 

aplicáveis a espécie resultará no cancelamento do credenciamento e impossibilidade de novo 

credenciamento pelo período de 6 (seis) meses, sem qualquer direito a reembolso ou indenização.  

 

Art. 22. Toda a aplicação de penalidade as empresa Administradora de Tecnologia de 

Transporte Compartilhado – ATTC, será garantindo o princípio do contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo único. As penalidades aplicadas serão publicadas no Boletim Oficial do 

Município.  

 

Art. 23. Lavrado o auto de infração, o infrator terá direito a apresentar defesa no prazo 

de 10 (dez) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil após a ciência da notificação. 

§1º Mantida a penalidade, caberá recurso com efeito suspensivo ao Secretário titular da 

Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

§2º O recurso será recebido pela autoridade que tiver julgado a defesa, a qual, se não 

reconsiderar a decisão, remeterá os autos ao Secretário para julgamento final. 

 

 

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 24. As ATTCs deverão disponibilizar, ao Município, sem ônus para a Administração 

Municipal, equipamentos, programas, sistemas, serviços ou qualquer outro mecanismo que viabilize, 

facilite, agilize ou dê segurança à fiscalização de suas operações pelos órgãos competentes. 

 

Art. 25. Compete à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes fiscalizar os serviços 

previstos neste Decreto, sem prejuízo da atuação das demais Secretarias no âmbito das suas 

respectivas competências. 
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Art. 26. A Secretaria Municipal de Trânsito poderá emitir normas complementares a 

regulamentação prevista neste Decreto, em total observância às normas gerais e em suas 

atribuições.  

 

Art. 27. As receitas obtidas com a arrecadação referente a regulamentação prevista 

neste Decreto serão destinadas à Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes – SETRAN, para 

manutenção, conservação, sinalização, fiscalização e educação no trânsito. 

 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

Guarapuava, 29 de julho de 2020. 

 

 

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho 

Prefeito Municipal 


